PUBLICAÇÃO  DE  RETIFICAÇÕES,  CANCELAMENTO  E  ARQUIVAMENTOS  -  02/03/2024  

Retificações:

Retifica-se a portaria nº. 0304740 publicada dia 05/06/2019. Onde se lê: Outorgado: Biomm S/A. CNPJ: 04.752.991/0003-81. Leia-se: Outorgado: Samotracia Meio Ambiente e Empreendimentos Ltda. CNPJ: 02.750.923/0001-96. Município: Nova Lima – MG. 

Retifica-se a portaria nº. 0307867 publicada dia 14/10/2020. Outorgado: Face Color Indústria Mineira de Revestimentos Ltda. CNPJ: 23.949.688/0001-56. Onde se lê: Vazão Autorizada (m³/h): 1,69 com o tempo de captação de 04:00 horas/dia e 12 meses/ano. Ponto de captação: Lat. 19°52’11”S e Long. 43°50’26”W. Finalidades: Consumo humano, consumo industrial. Condicionantes: 1. Realizar leituras diárias de vazão captada e do tempo de captação, armazenando-as na forma de planilhas ou de outra forma determinada pelo IGAM, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao IGAM, por meio físico e digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado PRAZO: Diariamente a partir da publicação da Portaria de Outorga; 2. Comprovar a instalação dos dispositivos previstos na Portaria IGAM nº 48, de 04 de outubro de 2019, através de relatório técnico-fotográfico. PRAZO: No máximo de 60 dias a contar da data de publicação da portaria de outorga; 3. Realizar monitoramento do nível estático semestralmente 01 (uma) leitura no período seco e 01 (uma) leitura no período chuvoso), armazenando os dados em formato de planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA, ou entidade por ele delegada, e devem ser apresentadas ao IGAM, por meio físico e digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: Semestralmente a partir da publicação da Portaria de Outorga. Obs: Cumprimento às demais obrigações estabelecidas pela Portaria IGAM nº 48/2019, no que couber, dado o modo de uso da intervenção em recurso hídrico; 4. Realizar periodicamente análises físico-química e bacteriológica da água para consumo humano. Se o resultado estiver fora dos padrões estabelecidos pela Portaria de Consolidação n° 5, de 28 de setembro de 2017 do Ministério da Saúde, deverá ser realizado o tratamento da água. Leia-se: Vazão Autorizada (m³/h): 2,68 com o tempo de captação de 06:00 horas/dia e 12 meses/ano. Ponto de captação: Lat. 19°52’12,65”S e Long. 43°50’26,95”W. Finalidades: Consumo humano, consumo industrial, paisagismo. Condicionantes: 1. Realizar leituras mensais de vazão captada e do tempo de captação, armazenando os dados em planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao Igam, por meio digital, quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. As medidas deverão ser realizadas na mesma semana de cada mês. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. 2. Instalar sistema de medição de vazão captada, horímetro e dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático. O sistema de medição adotado na intervenção outorgada deverá ser tecnicamente aplicável ao meio de captação e monitoramento e possuir Anotação de Responsabilidade Técnica - ART expedida pelo conselho profissional competente. PRAZO: A implantação dos equipamentos supramencionados deverá ocorrer antes do início do bombeamento. 3. Realizar monitoramento do nível estático semestralmente, armazenando os dados em planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao Igam, por meio digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. 4. Realizar periodicamente análises físico-química e bacteriológica da água para consumo humano. Se o resultado estiver fora dos padrões estabelecidos pela Portaria de Consolidação n° 5, de 28 de setembro de 2017, do Ministério da Saúde, deverá ser realizado o tratamento da água. 5. Comprovar, por meio de relatório fotográfico e laudo, a implantação de laje de proteção no poço, com 1,00 m² de área e 0,20 m de espessura. PRAZO: até 90 (noventa) dias a partir da publicação da portaria de outorga. 6. Caso a Cobrança pelo Uso de Recurso Hídrico-CRH já tiver sido instituída pelo respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica, deverá o usuário proceder com o pagamento regular da cobrança, conforme determinado pela Lei nº 13.199/1999. A ausência de pagamento implicará na inscrição em dívida ativa e posterior inclusão no Cadastro Informativo de Inadimplência em Relação a Administração Pública do Estado de Minas Gerais-CADIN-MG, nos termos do Decreto Estadual nº 46.668/2014, ou norma que vier a substituí-lo. PRAZO: Ano subsequente ao exercício de apuração. Município: Sabará – MG. 

Cancelamento:
Cancela-se a portaria nº.1209536 publicada dia 01/12/2021. Requerente: José Rafael Soares Filho. CPF: 110.***.***-53. Motivo: A pedido do requerente, atividades no local totalmente desativada, conforme Despacho 9 (80655598), anexo ao SEI 1370.01.0027738/2020-90. Município: Moema - MG.

Arquivamentos: 
Arquiva-se o processo nº. 12175 de 12/07/2012. Requerente: Prefeitura Municipal de Betim. CNPJ: 18.715.391/0001-96. Curso d’água: Córrego Universal. Motivo: Considerando os termos do Art. 36, Inciso XI da Portaria Igam nº 48/2019. Município: Betim - MG. 
Arquiva-se o processo nº. 36984 de 11/07/2023. Requerente: Condomínio do Edifício Haegina. CNPJ: 38.740.304/0001-68. Curso d’água: Poço Tubular. Motivo: Considerando os termos do Art. 24, § 3º do Decreto nº 47.705/2019. Município: Belo Horizonte - MG. 
Arquiva-se o processo nº. 71996 de 12/12/2023. Requerente: Gerdau Açominas S/A. CNPJ: 17.227.422/0140-76. Curso d’água: Ribeirão Mata Porcos. Motivo: Considerando os termos do Art. 54-A da Portaria Igam nº 48/2019. Município: Ouro Preto - MG. 
Arquiva-se o processo nº. 70413 de 04/12/2023. Requerente: ASPAS – Associação dos Proprietários de Pasárgada. CNPJ: 03.760.219/0001-87. Curso d’água: Poço Tubular. Motivo: Considerando os termos do Art. 24, § 3º do Decreto nº 47.705/2019. Município: Nova Lima - MG. 
Arquiva-se o processo nº. 72860 de 15/12/2023. Requerente: ASPAS – Associação dos Proprietários de Pasárgada. CNPJ: 03.760.219/0001-87. Curso d’água: Poço Tubular. Motivo: Considerando os termos do Art. 24, § 3º do Decreto nº 47.705/2019. Município: Nova Lima - MG. 
Arquiva-se o processo nº. 07639 de 20/02/2024. Requerente: Supermix Concreto S.A. CNPJ: 34.230.979/0051-75. Curso d’água: Poço Tubular. Motivo: Considerando os termos do Art. 54-A da Portaria Igam nº 48/2019. Município: Belo Horizonte - MG.
Arquiva-se o processo nº. 07652 de 20/02/2024. Requerente: Supermix Concreto S.A. CNPJ: 34.230.979/0080-00. Curso d’água: Poço Tubular. Motivo: Considerando os termos do Art. 54-A da Portaria Igam nº 48/2019. Município: Belo Horizonte - MG.
Arquiva-se o processo nº. 25536 de 29/05/2023. Requerente: Geovane Vieira. CPF: 511.60x.xxx-xx. Curso d’água: Poço Tubular. Motivo: Considerando os termos do Art. 24, § 3º do Decreto nº 47.705/2019. Município: Sete Lagoas - MG. 
Arquiva-se o processo nº. 69588 de 29/11/2023. Requerente: Marcus Roriz de Castilho. CPF: 777.63x.xxx-xx. Curso d’água: Poço Tubular. Motivo: Considerando os termos do Art. 24, § 3º do Decreto nº 47.705/2019. Município: Nova Lima - MG.
Arquiva-se o processo nº. 06005 de 07/02/2024. Requerente: Ricardo Almeida Abdala. CPF: 480.62x.xxx-xx. Curso d’água: Poço Tubular. Motivo: Considerando os termos do Art. 54-A da Portaria Igam nº 482019. Município: Belo Horizonte – MG.
Arquiva-se o processo nº. 03647 de 26/01/2023. Requerentes: Veredas Agro Ltda - Fazendas Tapera, Ouro Verde, Palmeiras e São Bartolomeu. CNPJ: 10.175.019/0001-22. Curso d’água: Afluente do Córrego Extrema. Motivo: Por perda de objeto. Município: João Pinheiro - MG.
